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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADOS/PENSIONISTAS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE EXPRESSA 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO, em face de 
decisão proferida em cumprimento de sentença. Para tanto, sustenta que "(l) se o 
Sindicato, espontaneamente, opta pela apresentação de rol dos substituídos, entende- 
se que a substituição processual se restringe aos integrantes da categoria identificados 
na relação apresentada, notadamente em razão da petição inicial aludir expressamente 
aos associados do autor constantes no DOC 2, os quais inegavelmente seriam aqueles 
indicados na listagem apresentada pelo Sindicato, e (2) não obstante tratar-se de 
demanda coletiva ajuizada por Sindicato, a qual - em regra - favorece a todos os 
integrantes da categoria representada, tal não ocorre quando há expressa limitação no 
título executivo quanto aos beneficiários listados inicialmente, situação na qual deve ser 
privilegiada a observância da coisa julgada".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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23/04/2008.
V. Outrossim, a análise quanto ao acerto da fundamentação do acórdão – que afastou 
a alegação de coisa julgada – demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial").
VI. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que alterar as conclusões 
firmadas no acórdão recorrido, concernentes aos limites da coisa julgada, demandaria 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
VII. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, não tendo havido 
expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os integrantes da categoria 
substituída pelo sindicato possuem legitimidade para executar o título judicial, 
independentemente de autorização ou relação nominal eventualmente juntada à inicial. 
Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.957.041/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2022; AgInt no REsp 1.951.890/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/06/2022; AgInt no REsp 
1.990.143/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2022; AgInt no REsp 1.956.994/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/05/2022; AgInt no REsp 1.958.040/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2021. Ademais, em 
hipóteses similares à presente, as seguintes decisões: STJ, REsp 2.030.647/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO; DJe de 21/03/2023, AREsp 2.225.949/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 20/12/2022; AREsp 2.188.994/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 06/02/2023; REsp 2.001.481/RS, Rel. Ministro 
MANOEL ERHARDT (Desembargador convocado do TRF5), DJe de 15/06/2022; REsp 
1.957.035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/06/2022; 
REsp 1.956.328/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 10/09/2021; 
REsp 1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 09/09/2021; REsp 
1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 20/09/2021.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.996.768 - RS (2022/0106151-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, 

inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pela incidência da Súmula 7/STJ e 

em razão do fundamento eminentemente constitucional.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Primeiramente, há que se observar a natureza constitucional e 

infraconstitucional da discussão posta em debate.

O acórdão de origem infringiu, primeiramente, o artigo 1022 do CPC em 

razão da omissão em analisar os fortes argumentos da União no sentido de 

que foram propostas diversas ações coletivas, com o mesmo objeto e cada 

uma com a lista inicial específica.

Em segundo plano, mesmo diante da omissão, a União demonstrou a 

ofensa aos dispositivos constantes dos artigos 485, 502 e 535 do CPC, 

tendo em vista que no julgamento dos embargos à execução de origem não 

foi observada a ilegitimidade patente dos exequentes respectivos, e tais 

questões perpassam por matérias legais, e não puramente constitucionais.

Em relação ao óbice da súmula 7/STJ, o que se discute nos autos é o 

alcance das disposições contidas nos artigos 485, VI; 502; 505; 506 e 535, 

II, todos do código de processo civil. Não se busca em momento algum do 

recurso especial da União infirmar fatos e provas delineados pelo TRF.

O argumento da União no sentido de que o exequente é parte ilegítima para 

figurar no presente feito porque não consta da lista inicial juntada pelo 

Sindicato é fato incontroverso nos autos do processo.

O Tribunal, mesmo considerando que a exequente não consta da lista 

inicial, entendeu que ela poderia se valer do título executivo oriundo da 

demanda coletiva suscitada nos autos (Ação Coletiva n° 2006.34000105100 

[0010391-24.2006.4.01.3400), pois 'em momento algum o direito nele 

reconhecido ficou limitado aos servidores constantes do rol nominal 

acostado à petição inicial.'

Tal questão NÃO DEMANDA ANÁLISE DE PROVAS, MAS APENAS A 

APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO MAIS ADEQUADO AO CASO 

CONCRETO.

Pois bem, Excelência, deve-se esclarecer que não se discute aqui a 

amplitude da legitimidade dos sindicatos, nos termos do inciso III do art. 8o 

da Constituição Federal, não sendo caso, portanto, de aplicação do Tema 

823 do STF.

O caso em apreço diz respeito à violação da coisa julgada, uma vez que o 

título transitou em julgado contendo uma lista com o rol de substituídos!!

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, reconhecer a legitimidade aos servidores que não estiveram 

presentes naquele momento processual seria estender os efeitos da coisa 

julgada à parte manifestamente ilegítima à promoção da execução do 

julgado.

Decidir de forma diversa fere o alcance da coisa julgada, e, 

consequentemente, o artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.996.768 - RS (2022/0106151-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SIMONE MICHAELO MARTINS DA SILVA 
AGRAVADO  : SOLENIR MARTINS DA SILVA 
AGRAVADO  : TIAGO MICHAEL MARTINS PORTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ROGER MAURO PUFAL  - RS061472 
   TATIANA ALVIM PUFAL  - RS089683 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADOS/PENSIONISTAS. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA 

JULGADA. SÚMULA 7/STJ. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE EXPRESSA 

LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO, em face de 

decisão proferida em cumprimento de sentença. Para tanto, sustenta que "(l) se o 

Sindicato, espontaneamente, opta pela apresentação de rol dos substituídos, entende- se 

que a substituição processual se restringe aos integrantes da categoria identificados na 

relação apresentada, notadamente em razão da petição inicial aludir expressamente aos 

associados do autor constantes no DOC 2, os quais inegavelmente seriam aqueles 

indicados na listagem apresentada pelo Sindicato, e (2) não obstante tratar-se de 

demanda coletiva ajuizada por Sindicato, a qual - em regra - favorece a todos os 

integrantes da categoria representada, tal não ocorre quando há expressa limitação no 

título executivo quanto aos beneficiários listados inicialmente, situação na qual deve ser 

privilegiada a observância da coisa julgada".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Outrossim, a análise quanto ao acerto da fundamentação do acórdão – que afastou a 

alegação de coisa julgada – demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial").

VI. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que alterar as conclusões firmadas 

no acórdão recorrido, concernentes aos limites da coisa julgada, demandaria o 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Precedentes.

VII. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, não tendo havido 

expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os integrantes da categoria 

substituída pelo sindicato possuem legitimidade para executar o título judicial, 

independentemente de autorização ou relação nominal eventualmente juntada à inicial. 

Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.957.041/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2022; AgInt no REsp 1.951.890/RS, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/06/2022; AgInt no REsp 

1.990.143/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/06/2022; AgInt no REsp 1.956.994/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/05/2022; AgInt no REsp 1.958.040/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2021. Ademais, em 

hipóteses similares à presente, as seguintes decisões: STJ, REsp 2.030.647/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO; DJe de 21/03/2023, AREsp 2.225.949/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, DJe de 20/12/2022; AREsp 2.188.994/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, DJe de 06/02/2023; REsp 2.001.481/RS, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (Desembargador convocado do TRF5), DJe de 15/06/2022; REsp 

1.957.035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/06/2022; REsp 

1.956.328/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 10/09/2021; REsp 

1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 09/09/2021; REsp 

1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 20/09/2021.

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO, em 

face de decisão proferida em cumprimento de sentença. Para tanto, sustenta que "(l) se o 

Sindicato, espontaneamente, opta pela apresentação de rol dos substituídos, entende- se 

que a substituição processual se restringe aos integrantes da categoria identificados na 

relação apresentada, notadamente em razão da petição inicial aludir expressamente aos 

associados do autor constantes no DOC 2, os quais inegavelmente seriam aqueles 

indicados na listagem apresentada pelo Sindicato, e (2) não obstante tratar-se de 

demanda coletiva ajuizada por Sindicato, a qual - em regra - favorece a todos os 

integrantes da categoria representada, tal não ocorre quando há expressa limitação no 

título executivo quanto aos beneficiários listados inicialmente, situação na qual deve ser 

privilegiada a observância da coisa julgada" (fls. 57/59e).

O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de Instrumento, nos 

seguintes termos:

"Por ocasião da análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo foi 

prolatada decisão nos seguintes termos:

Em que pese ponderáveis os argumentos deduzidos pela agravante, 

não há reparos à decisão agravada, que deve ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Os exequentes propuseram o cumprimento de sentença oriunda da 

ação coletiva nº 2006.34.00.010510-0/DF, ajuizada pelo Una fisco 

Sindical, na qual a União foi condenada ao pagamento de gratificação 

de desempenho (GIFA) aos substituídos, nos moldes em que vinha 

sendo adimplido aos servidores ativos.

Sobre os limites subjetivos do título judicial, esta Corte já se 

manifestou no sentido da ampla representatividade da entidade 

sindical, na linha da fundamentação explicitada pelo eminente 

Desembargador Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, no 

julgamento do agravo de instrumento nº 

5028402-56.2020.4.04.0000/RS (em 25/11/2020):

Na hipótese em exame, pretende-se a execução de sentença 

proferida na ação coletiva 2006.34.00.010510-0/DF, proposta pelo 

UNAFISCO SINDICAL, em que a União foi condenada a conceder a 

GIFA, aos substituídos naquela ação, nos mesmos moldes ofertados 

aos servidores ativos.
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Superior Tribunal de Justiça

Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal expresso em 

diversos precedentes, e ratificado sob regime de repercussão geral 

quando da apreciação do RE 883642, as entidades sindicais ostentam 

ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e 

interesses coletivos ou individuais da categoria que representam, 

verbis:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, 

DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 

PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

I - Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla legitimidade 

extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e 

interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 

representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 

independentemente de autorização dos substituídos. (STF, 

Repercussão Geral do RE 883642, Rel. Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, DJ de 26/06/2015 - grifado).

Essa legitimidade extraordinária, que se dá mediante substituição 

processual, decorre do que dispõe o artigo 8º, inciso II, da 

Constituição Federal.

Como a legitimidade para defender direitos e interesses da categoria 

conferida às entidades sindicais é ampla, não encontra a substituição 

limites ordinários, seja sob o aspecto territorial, seja sob o aspecto 

subjetivo, seja sob o aspecto temporal.

Assim, eventual decisão judicial de procedência no que toca a direitos 

individuais homogêneos proferida em ação coletiva promovida por 

sindicato alcança todos os servidores qualificáveis como substituídos, 

independentemente de estarem residindo, ou não, na área de 

abrangência da entidade sindical, independentemente de serem, ou 

não, sindicalizados, e independentemente de, no momento da 

propositura, constarem no rol de substituídos. Todos aqueles que 

ostentem, ou tenham ostentado, a condição de servidores substituídos 

no período em que ocorridos os fatos jurídicos que constituíram objeto 

de discussão na ação coletiva, são beneficiados pela coisa julgada que 

venha a se formar, sendo irrelevante a situação funcional na data da 

propositura da ação, observados, obviamente, os limites objetivos da 

lide e, por consequência, do título.

De fato, a substituição operada pelo sindicato ao residir em juízo se dá 

em relação à categoria ou parcela da categoria por ele abrangida, pois 

o regime, no caso, não é de mera representação. O que o sindicato 

defende em juízo não é o direito concreto de cada servidor 

individualmente, mas, sim, direito genérico da categoria, observada a 
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Superior Tribunal de Justiça

moldura fático-jurídica das questões debatidas. A ação coletiva 

destina- se à formação de um preceito, que, uma vez estabelecido, vai 

ser aplicável a todos os que possam ser abrangidos no conceito de 

categoria beneficiária, e de acordo com os limites objetivos específicos 

do título judicial formado. As únicas balizas subjetivas e temporais que 

devem ser observadas são aquelas decorrentes do artigo 8Q da 

Constituição Federal, e bem assim as inerentes ao próprio preceito 

genérico, ou seja, as relacionadas aos 'limites da questão principal 

expressamente decidida' (art. 503 do CPC), ressalvada, obviamente, 

a eventual incidência de prescrição, que deverá ser respeitada, se for 

o caso, quando da execução. Demonstrado o pertencimento à 

categoria abrangida pela entidade sindical durante o período em 

relação ao qual o título produziu eficácias declaratória e condenatória 

quanto ao direito hipotético vindicado, a legitimidade, inclusive para a 

execução, exsurge como consequência lógica da substituição exercida 

pela entidade sindical.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

COBRANÇA. SERVIDORES ESTADUAIS. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO POR ASSOCIAÇÃO. LIMITES 

SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 

SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A 

IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO 

SUPREMO TRIBUNAL NO RE612.043/PR. CASO DE 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, XXI, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. É assente na jurisprudência do STJ o 

entendimento de que, quando em discussão a eficácia objetiva e 

subjetiva da sentença proferida em Ação Coletiva proposta em 

substituição processual, a aplicação do art. 2º-A da Lei 9.494/1997 

deve- se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao 

tema, de forma que o efeito da sentença coletiva nessas 

hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à 

época do oferecimento da ação coletiva, ou limitada a sua 

abrangência apenas ao âmbito territorial da jurisdição do órgão 

prolator da decisão. 2. In casu nota-se, também, que não se aplica o 

disposto no RE 612.043/PR (Tema 499), julgado pelo Supremo 

Tribunal Federal. A Suprema Corte, apreciando o Tema 499 da 

repercussão geral, desproveu o Recurso Extraordinário, declarando a 

constitucionalidade do art. 2º-A da Lei 9.494/1997, fixando a seguinte 

tese: 'A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação 

coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa 

de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes 

no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento 
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Superior Tribunal de Justiça

anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da 

relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento. 3. Está 

bem delimitado e evidenciado no referido acórdão do STF que a tese 

relativa à limitação territorial dos efeitos da decisão coletiva diz 

respeito apenas às Ações Coletivas de rito ordinário, ajuizadas por 

associação civil, que age em representação processual, não se 

estendendo tal entendimento aos sindicatos, que agem na condição 

de substitutos processuais, nem a outras espécies de Ações Coletivas, 

como, por exemplo, o Mandado de Segurança Coletivo. 4. 'Os efeitos 

da decisão proferida em mandado de segurança coletivo beneficia 

todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica 

àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se afiliação ocorreu após 

a impetração do writ' (Aglnt no Aglnt no AREsp 1.187.832/SP, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,DJe 20/6/2018). 

5. Agravo Interno não provido. (Aglnt no REsp 1784080 / SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, 2s Turma, DJe 31/05/2019 - grifado).

E no âmbito desta Turma:

(...)

Consolidado o entendimento jurisprudenciaI, os sindicatos, na 

qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar 

judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria 

que representam, sendo prescindível a relação nominal dos filiados e 

suas respectivas autorizações.

Portanto, não dispondo a decisão exequenda de modo contrário, a 

coisa julgada formada na ação coletiva beneficia todos os servidores 

da respectiva categoria profissional, possuindo eles, ainda que não 

filiados à entidade de classe, legitimidade para promover a execução 

individual do título judicial.

Observe-se que artigo 8º da Constituição Federal estabelece:

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o 

seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao 

Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em 

qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 

econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 

trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos 

ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 

administrativas;

... (grifado)
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Superior Tribunal de Justiça

A representatividade sindical deve observar os princípios da 

territorialidade, da unidade e da especificidade. Assim, considerada a 

base territorial de atuação, somente uma entidade sindical 

representativa de categoria pode existir. Mais do que isso, por força da 

especificidade, havendo entidade sindical que, seja por conta da 

especialidade da categoria, seja por conta de base territorial menor (e 

a Constituição Federal estabelece como base mínima o Município), 

representa parcela mais restrita da categoria, somente ela possui 

representatividade em relação à específica categoria em função da 

qual foi criada.

No caso o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 

Federal (UNAFISCO SINDICAL, atualmente denominado 

SINDIFISCO NACIONAL), por força unicidade, da territorialidade e 

da especificidade, exerce representatividade em relação aos 

trabalhadores que tenham desenvolvido suas atividades em todo 

território nacional.

No que diz respeito à alegação de ilegitimidade ativa da exequente, 

também deve ser rechaçada. Na qualidade de pensionista, é 

descendente direta do beneficiário do título executivo coletivo (evento 

12/1 dos autos originários) e detém legitimidade para executar os 

valores reconhecidos em nome de seu instituidor.

Ademais, é pacífico nesta Corte haver legitimidade ativa dos herdeiros 

necessários para, independente de inventário, postularem 

judicialmente valores não recebidos em vida pelo servidor falecido.

(...)

Ante o exposto, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao 

agravo de instrumento.

Intimem-se, sendo os agravados para contrarrazões.

Estando o decisum em consonância com a jurisprudência e as 

circunstâncias do caso concreto, não vejo motivos para alterar o 

posicionamento adotado, que mantenho integralmente.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento, nos 

termos da fundamentação' (fls. 59/65e).

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados (fls. 

6.494/6.503e). 

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, que houve 

violação aos arts. 485, VI, 489, §1º, V, 502, 505, 506, 535, II, e 1.022, I e II, do CPC/2015, 

nos seguintes termos: 

"2. DA NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS 

ARTIGO 489, §1º, V, E 1022, I E II, TODOS DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL
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Superior Tribunal de Justiça

A União, em sede de embargos de declaração, requereu a manifestação 

expressa do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por sua 4ª Turma, a 

respeito de diversas questões, de grande relevância para o julgamento da 

presente demanda, as quais não foram devidamente apreciadas, restando 

contrariado, assim, o disposto nos artigos 489, §1º, V e 1.022, I e II, ambos 

do Código de Processo Civil, acarretando, ainda, a nulidade do referido 

provimento jurisdicional, por negativa de prestação jurisdicional.

Inicialmente, a União ressalvou que não desconhece que a atuação dos 

sindicatos, na defesa dos direitos individuais ou coletivos de determinada 

categoria, observa o regime da substituição processual e não da 

representação processual, conforme, aliás, já consolidado no âmbito do 

Supremo Tribuna Federal. Contudo, pontuou, buscando manifestação 

expressa do Tribunal Regional Federal Local, que, no caso específico dos 

autos, embora desonerado de anexar lista de substituídos, o sindicato assim 

o fez, voluntária e expressamente delimitando o âmbito subjetivo da coisa 

julgada a ser futuramente formada.

Além disso, trouxe ao conhecimento do Tribunal Regional QUESTÃO DE 

ORDEM, comprovando que o mesmo Sindicato já ajuizou diversas ações 

com o mesmo objeto:

(...)

Ressaltou a UNIÃO, em seus aclaratórios, que o Sindicato propôs inúmeras 

ações com objetos iguais ou semelhantes, cada qual visando beneficiar um 

grupo específico de servidores relacionados em lista colacionada junto à 

inicial, razão pela qual seria evidente a limitação subjetiva do título executivo 

judicial formado nos autos de n. 0010391-24.2006.4.01.3400 tão somente 

àqueles que integravam a lista de substituídos anexa à petição inicial.

O sindicato, por assim, dizer restringiu a substituição processual, que 

poderia ser ampla, a fim de que a mesma alcançasse apenas os 

substituídos expressamente referidos na inicial. Neste caso, havendo tal 

restrição, a utilização da expressão 'substituídos do autor' somente pode 

dizer respeito aos membros da categoria efetivamente substituídos pelo 

sindicato no bojo da referida demanda, não sendo possível se admitir a 

inclusão de novos beneficiários, sobretudo após o trânsito em julgado do 

respectivo provimento jurisdicional, sob pena de restar ofendido, inclusive, o 

artigo 502 do Código de Processo Civil.

(...)

Percebe-se, assim, que as omissões apontadas pela União não foram 

sanadas quando do julgamento dos embargos declaratórios pelo Tribunal 

Regional Federal local, motivo pelo qual persiste a nulidade por negativa de 

prestação jurisdicional.

(...)

3. DA CONTRARIEDADE AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 485, VI; 502; E 

535, II, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Cumpre registrar, inicialmente, que não se discute, no caso dos autos, o fato 

de o ex-servidor falecido não estar incluído na lista anexada pelo 

UNAFISCO SINDICAL quando da propositura da Ação Coletiva nº 
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2006.34000105100 [0010391-24.2006.4.01.3400].

Exatamente por não estar inserido na referida lista anexa, o acórdão 

recorrido, desconsiderando as particularidades da causa, e atento apenas à 

amplitude da substituição promovida pelos sindicatos, considerou que o 

recorrido, mesmo não estando arrolado comum dos beneficiários da 

demanda, poderia valer-se do título executivo oriundo da demanda coletiva 

antes referida.

(...)

Com efeito, não se desconhece que a atuação dos sindicatos, na defesa dos 

direitos individuais ou coletivos de determinada categoria, observa o regime 

da substituição processual e não da representação processual, conforme, 

aliás, já consolidado no âmbito do Supremo Tribuna Federal. Contudo, no 

caso específico dos autos, embora desonerado de anexar lista de 

substituídos, o sindicato assim o fez, voluntária e expressamente delimitando 

o âmbito subjetivo da coisa julgada a ser futuramente formada.

(...)

Percebe-se, claramente, dos pedidos realizados na referida demanda, que o 

UNAFISCO SINDICAL buscou limitar, delimitar, restringir a substituição dos 

integrantes da categoria, a fim de que a mesma não alcançasse a todo e 

qualquer servidor, mas, apenas, aqueles que foram efetiva e 

voluntariamente substituídos pelo sindicato. E tal delimitação, é importante 

registrar, se concretizou com a juntada, voluntária, por parte do sindicato, de 

rol de substituídos, os únicos que poderiam se beneficiar da demanda 

proposta.

Por outro lado, comprova-se com os documentos anexos que o mesmo 

Sindicato já ajuizou diversas ações com o mesmo objeto. Confira-se:

(...)

Portanto, caso não limitado o título formado nos autos de n. 

0010391-24.2006.4.01.3400 àqueles que integravam a lista colacionada 

juntamente com a petição inicial - uma vez que no conflito entre sentenças, 

prevalece aquela que por último transitou em julgado, enquanto não 

desconstituída mediante Ação Rescisória - o título formado nos autos de n. 

0010391- 24.2006.4.01.3400 poderia ser superado a qualquer momento 

pela prevalência de um título formado posteriormente, com graves 

consequências para a segurança jurídica" (fls. 6521/6534e).

Sem razão, contudo.

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido não 

incorreu em qualquer omissão, como ora alega a parte recorrente, uma vez que o voto 

condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da lide, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo 

agravante. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

MAM100/MAM66 

REsp 1996768 Petição : 798424/2022 C54252451545806550650<@ C56021244304=032560188@
 2022/0106151-9 Documento Página  11 de 22 

Documento eletrônico VDA36058403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 04/04/2023 20:34:18
Código de Controle do Documento: C95CC610-378E-4ADE-8894-52E0FDF3F3BC



Superior Tribunal de Justiça

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
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parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

No mais, verifica-se que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o 

enfoque eminentemente constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal 

Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de 

competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

A propósito:
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"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADOS E PENSIONISTAS. 

TETO REMUNERATÓRIO ÚNICO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF. 

ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022 do 

CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A partir da leitura do aresto combatido, verifica-se que a 

fundamentação utilizada apoia-se eminentemente em matéria 

constitucional e em legislação estadual, cuja revisão não é da 

competência deste Tribunal Superior, nos termos do art. 105, III, da 

Constituição Federal e da Súmula 280 do STF. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp 1.488.516/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe de 1º/7/2020; AgInt no AgInt no AREsp 1.484.304/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.909.176/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/08/2021).

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. TETO 

REMUNERATÓRIO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM 

RECURSO ESPECIAL.

1. A parte sustenta que os arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 foram violados, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial 

nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. Da leitura dos autos verifica-se que, muito embora tenham sido 

citados dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob 

enfoque estritamente constitucional. Descabe, pois, ao Superior 

Tribunal de Justiça examinar a questão, porquanto reformar o julgado 

significa usurpar sua competência.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp  1.759.511/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021).

Outrossim, a análise quanto ao acerto da fundamentação do acórdão – que 

afastou a alegação de coisa julgada – demandaria o reexame do conteúdo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ ("A 
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pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"). 

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que alterar as 

conclusões firmadas no acórdão recorrido, concernentes aos limites da coisa julgada, 

demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. EXECUÇÃO. LIMITES 

FIXADOS NO TÍTULO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO.  

ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre  demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre  eles. 

Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos  acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre  ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

2. In  casu, verifica-se que não foram respeitados tais requisitos legais e  

regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 'c', III, do 

art. 105 da Constituição Federal. 

3. É inviável alteração  dos  critérios e termos estabelecidos no título 

executivo judicial, por ocasião do cumprimento de sentença, sob 

pena de ofensa à coisa julgada (AgInt no AREsp 708.584/RS, Rel. 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 

31/8/2016) .

4. A revisão do entendimento alcançado pelo Tribunal a quo 

demandaria reincursão no contexto fático-probatório dos autos, o 

que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial do qual não se conhece" (STJ, REsp 1.659.711/RJ, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

IRRESIGNAÇÃO. LIMITES DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE 

DE EXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC'.

2. A revisão do julgado, no ponto inerente as balizas levadas a efeito 

MAM100/MAM66 

REsp 1996768 Petição : 798424/2022 C54252451545806550650<@ C56021244304=032560188@
 2022/0106151-9 Documento Página  16 de 22 

Documento eletrônico VDA36058403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 04/04/2023 20:34:18
Código de Controle do Documento: C95CC610-378E-4ADE-8894-52E0FDF3F3BC



Superior Tribunal de Justiça

em feito anterior e aptas a se consubstanciaram como coisa julgada, 

bem como o exame dos limites substitutivos da apelação julgada naqueles 

autos, demandaria o revolvimento de premissas fáticas estabelecidas 

pelo Tribunal de origem, hipótese essa inviável em recurso especial. 

Incidência da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.574.311/SC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

02/05/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. DETERMINAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL DE QUE A 

VERBA HONORÁRIA INCIDIRÁ SOBRE 'O VALOR A SER APURADO'. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE PROVAS. 

DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. Impossível a revisão do julgado quanto ao entendimento proferido pela 

Corte estadual acerca da análise do dispositivo da sentença que 

estabeleceu a base de cálculo dos honorários advocatícios, se tal 

procedimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório da causa. 

Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. 'O dispositivo da sentença transitada em julgado é imutável, mas 

não dispensa uma interpretação conforme ao espírito do que foi 

decidido' (REsp n. 835.040/SP, Relator o Ministro Ari Pargendler, 

Terceira Turma, DJ de 7/8/2006).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.353.076/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 05/04/2016).

Registre-se, por fim, que, – a título meramente complementar –, o acórdão 

recorrido encontra-se em sintonia com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 

RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os "sindicatos possuem ampla 

legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 

individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 

execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".

Ainda a respeito, a orientação adotada por esta Corte é firme no sentido de 

que, não tendo havido expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os 

integrantes da categoria substituída pelo sindicato possuem legitimidade para executar o 

título judicial, independentemente de autorização ou relação nominal eventualmente 

juntada à inicial.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDORES BENEFICIADOS POR AÇÃO 

PROMOVIDA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 
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N. 883.642 (TEMA N. 823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO 

TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal no RE n. 883.642 (Tema n. 823) de que os 

"sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender 

em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 

integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 

execuções de sentença, independentemente de autorização dos 

substituídos".

2. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e 

por não haver nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, 

urge reconhecer a legitimidade da parte agravada, 

independentemente da listagem nominal apresentada na ação 

coletiva.

3. No caso dos autos, o título executivo (Recurso Especial n. 

1.473.052/RS, Dje de 19/12/2017) não restringiu seus efeitos apenas 

aos servidores elencados no rol apresentado nos autos da ação 

ordinária, mas, com base na jurisprudência desta Corte, julgou procedente 

a ação do Sindicato no sentido da "possibilidade de se considerar o 

somatório das cargas horárias dos cursos de capacitação para fins de 

enquadramento inicial dos servidores no Plano de Carreira dos Cargos 

Técnico-administrativos em Educação - PCCTAE, estruturado pela Lei 

11.091/2005; e que a limitação prevista no § 4º do art. 10 da Lei 

11.091/2005, qual seja, a proibição de soma das cargas horárias para fins 

de progressão funcional, não se aplica aos casos de enquadramento inicial, 

previsto no art. 15 e seguintes do Decreto 5.824/2006".

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.957.041/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/06/2022).

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 

ENTIDADE SINDICAL. EXTENSÃO SUBJETIVA DA SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. ABRANGÊNCIA AMPLA DE TODA A CATEGORIA. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO A EVENTUAL LISTA 

APRESENTADA À INICIAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva 

ajuizado contra a Universidade Federal do Rio Grande do Sul -UFRGS em 

decorrência do título executivo judicial firmado na ação de procedimento 

ordinário autuada sob o n. 2008.71.00.024897-9, ajuizada por entidade 

sindical. A ação de conhecimento teve por objeto a implementação e o 

pagamento das diferenças decorrentes do enquadramento nos níveis de 
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capacitação no Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 

Educação (PCCTAE - Lei n. 11.091/2005).

II - A sentença de primeira instância acolheu impugnação da UFRGS no 

sentido de reconhecer a ausência de legitimidade ativa da exequente por 

não estar abrangida no título executivo judicial. No Tribunal a quo, a decisão 

foi mantida. O recurso especial foi inadmitido.

III - A autora da ação coletiva, em que pese se autodenomine associação, 

apresenta-se e atua como ente sindical, daí porque se tem que, no caso, 

agiu como substituta processual de todos os integrantes da categoria que 

representa. Tal condição não é negada pelo acórdão recorrido.

IV - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 

reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a execução de um 

título executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que 

sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 

independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Ver, 

a propósito: AgInt no AREsp 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt 

nos EDcl no REsp 1.869.298/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020. No 

mesmo sentido, em casos que inclusive versam sobre a mesma 

questão de fundo na ação originária, os seguintes precedentes 

monocráticos: REsp n. 1.957.041/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

DJe 20/9/2021, REsp n. 1.956.328/RS, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, DJe 10/9/2021, REsp 1.956298/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, DJe 21/9/2021.

V - Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se 

encontrem na condição de substituído pelo ente sindical, 

independentemente de constar ou não de lista anexa à petição inicial 

ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do ajuizamento da ação, 

mas que compartilhem da mesma situação funcional que ensejou a 

demanda coletiva, o direito de pleitear individualmente o 

cumprimento do título judicial. Em caso semelhante, ver o seguinte 

julgado da Segunda Turma: AgInt no REsp 1.925.738/RS, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe 

25/8/2021.

VI - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e dar-lhe 

provimento, reconhecendo a legitimidade ativa da recorrente e, assim, 

determinar o prosseguimento da execução" (STJ, AgInt no REsp 

1.951.890/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 22/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDORES 

BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR 
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SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). 

AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. 

LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA.

1. O aresto recorrido destoa da jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça de que o título executivo oriundo do REsp 1.473.052/RS 

não restringiu seus efeitos aos rol dos servidores indicados na ação 

ordinária, de modo que ele deve atingir todos os servidores da 

respectiva categoria profissional. Precedentes: AgInt no REsp 

1.959.691/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

24.2.2022, EDcl no AgInt no REsp 1.925.738/RS, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 5.11.2021.

2. Na mesma linha, em casos que versam sobre o mesmo processo 

originário, cito as seguintes decisões: REsp 1.957.026/RS, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJe 22.9.2021; REsp 1.957.041/RS, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe 20.9.2021; REsp 1.956.328/RS, Rel. Min. Regina 

Helena Costa, DJe 10.9.2021; REsp 1.956.310/RS, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe 20.9.2021; REsp 1.956.351/RS, Rel. Min. Manoel 

Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), DJe 20.9.2021; REsp 

1.958.040/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 14.9.2021; REsp 

1.956.231/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 22.10.2021.

3. O acórdão impugnado diverge da tese firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os 

'sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender 

em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 

integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 

execuções de sentença, independentemente de autorização dos 

substituídos'.

4. Tendo em vista a desnecessidade de autorização dos substituídos e 

a ausência de limitação subjetiva na decisão exequenda, deve-se 

reconhecer a legitimidade dos insurgentes.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.990.143/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN , SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2022).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL 

FORMADO EM AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA 

DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NA SENTENÇA EXEQUENDA. 

LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA. MANUTENÇÃO DA 

DECISÃO DE PROVIMENTO DO APELO NOBRE.

1. O aresto regional destoa do entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal noRE 883.642 (Tema 823), segundo o qual os 
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Superior Tribunal de Justiça

sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender 

em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 

integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 

execuções de sentença, independentemente de autorização dos 

substituídos.

2. Não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos para o 

ajuizamento de demanda coletiva proposta por sindicato, providência 

exigível em se tratando de ação ajuizada por associação, razão pela 

qual eventual apresentação da relação de sindicalizados não importa 

em limitação da abrangência da sentença coletiva.

3. Sendo prescindível a autorização dos substituídos, não há se falar 

em limitação subjetiva na decisão exequenda, reconhecida, por via de 

consequência, a legitimidade da parte recorrente, independentemente 

da listagem nominal apresentada na ação coletiva. A hipótese dos autos 

trata de ação ordinária ajuizada por Sindicato, independente de ter havido 

juntada da relação de substituídos, razão pela qual o acórdão recorrido 

merece reforma.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.956.994/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO PLÚRIMA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. SERVIDOR NÃO 

PRESENTE NA LISTA DE REPRESENTAÇÃO DO SINDICATO. 

LEGITIMIDADE DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A questão suscitada não pode ser conhecida por este Superior Tribunal 

de Justiça, pois não houve manifestação do Tribunal a quo a seu respeito. 

Incidente a Súmula nº 211/STJ - Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

2. A orientação jurisprudencial do STJ reconhece legitimidade ao 

servidor que inicia a execução de um título executivo judicial coletivo 

firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na 

qualidade de substitutos processuais, independentemente de 

autorização expressa ou relação nominal.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.958.040/RS,Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/11/2021).

No mesmo sentido, monocraticamente, os seguintes julgados: STJ, REsp 

2.030.647/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO; DJe de 21/03/2023, AREsp 
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2.225.949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 20/12/2022; AREsp 

2.188.994/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 06/02/2023; REsp 

2.001.481/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador convocado do TRF5), 

DJe de 15/06/2022; REsp 1.957.035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe de 13/06/2022; REsp 1.956.328/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 

10/09/2021; REsp 1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

09/09/2021; REsp 1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 20/09/2021. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.996.768 / RS
Número Registro: 2022/0106151-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00103912420064013400 0010391242006401340050611915120204047100 103912420064013400
10391242006401340050611915120204047100 50262240320214040000 50611915120204047100

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : SIMONE MICHAELO MARTINS DA SILVA
RECORRIDO : SOLENIR MARTINS DA SILVA
RECORRIDO : TIAGO MICHAEL MARTINS PORTO DA SILVA
ADVOGADOS : ROGER MAURO PUFAL - RS061472

TATIANA ALVIM PUFAL - RS089683

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SIMONE MICHAELO MARTINS DA SILVA
AGRAVADO : SOLENIR MARTINS DA SILVA
AGRAVADO : TIAGO MICHAEL MARTINS PORTO DA SILVA
ADVOGADOS : ROGER MAURO PUFAL - RS061472

TATIANA ALVIM PUFAL - RS089683

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Documento eletrônico VDA36212883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:35:34
Código de Controle do Documento: 881c9e2a-9881-46f7-a065-a8b7289b1d18



Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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